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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCELO CORDEIRO (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a dosimetria da pena em crime de 
roubo circunstanciado, com aumento de 1/2 pela presença de majorantes: emprego de arma de 
fogo, concurso de pessoas e restrição de liberdade das vítimas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade e fundamentação do aumento de 1/2 na 
dosimetria da pena, considerando a aplicação de múltiplas causas de aumento.

III. Razões de decidir
3. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e constitucionalidade dos critérios 
empregados.
4. O art. 68, parágrafo único, do Código Penal permite a aplicação de mais de uma causa de 
aumento, desde que justificada a escolha da fração imposta.
5. No caso, a aplicação da fração de 1/2 foi devidamente fundamentada, considerando a 
gravidade das circunstâncias do crime.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A aplicação de múltiplas causas de aumento na dosimetria da pena é 
válida desde que devidamente fundamentada.

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 68, parágrafo único. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 906.014/SE, Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a dosimetria da pena em crime de 
roubo circunstanciado, com aumento de 1/2 pela presença de majorantes: emprego de arma de 
fogo, concurso de pessoas e restrição de liberdade das vítimas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na legalidade e fundamentação do aumento de 1/2 na 
dosimetria da pena, considerando a aplicação de múltiplas causas de aumento.

III. Razões de decidir

3. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e constitucionalidade dos critérios 
empregados.

4. O art. 68, parágrafo único, do Código Penal permite a aplicação de mais de uma causa de 
aumento, desde que justificada a escolha da fração imposta.

5. No caso, a aplicação da fração de 1/2 foi devidamente fundamentada, considerando a 
gravidade das circunstâncias do crime.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 1. A aplicação de múltiplas causas de aumento na dosimetria da pena é 
válida desde que devidamente fundamentada.

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 68, parágrafo único. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 906.014/SE, Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO CORDEIRO contra a 

decisão que não conheceu da impetração, ficando mantida a dosagem da pena.

Em razões, a defesa sustenta, em síntese, que é evidente o ilegal aumento de 1/2 

(metade), no que tange à dosimetria da pena e sem fundamentação idônea, aplicou os ilegais 

aumentos, contrariando o sistema jurídico pátrio em suas leis e princípios.

Requer, assim, o provimento do agravo a fim de conceder a ordem, para que na 

terceira fase da aplicação da pena ser retificado o aumento de 1/2 (metade), reduzindo o aumento 

para o mínimo legal, equivalente a 1/3 (um terço), por medida de justiça.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca 

das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 

constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Assim, 

salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte é no sentido de que o 

art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique uma única causa de 

aumento referente à parte especial do CP, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas 

que sempre justifique a escolha da fração imposta.

Na hipótese, não se verifica aplicação sucessiva das causas de aumento, mas apenas 

de uma, no patamar de 1/2, tendo sido declinada motivação tal tanto, sendo certo que tal decisão 

foi bastante benéfica ao réu.

Nesse sentido:
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"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AFASTADA A ALEGAÇÃO DE 
OCORRÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. PROCEDIMENTO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I - É 
assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. II - Alegação de 
ocorrência de reformatio in pejus afastada. O efeito devolutivo da apelação autoriza o 
Tribunal, quando provocado a se manifestar sobre algum critério da dosimetria, 
analisar circunstâncias judiciais e a rever todos os termos da individualização da pena 
definidos no decreto condenatório. Dessa forma, desde que a situação final do réu 
não seja agravada, é possível nova ponderação dos critérios dosimétricos sem que se 
incorra em reformatio in pejus, ainda que o Tribunal agregue fundamentos diversos 
daqueles adotados pelo Juízo sentenciante. Precedentes. III - Dosimetria. O art. 68 do 
Código Penal permite a aplicação cumulativa de causas de aumento de pena previstas 
na parte especial, desde que o magistrado sentenciante fundamente a necessidade do 
emprego cumulativo à reprimenda. Precedentes. IV - In casu, a aplicação cumulativa 
das causas de aumento de pena em relação ao concurso de pessoas e ao uso das armas 
de fogo está devidamente justificada, haja vista a gravidade concreta da conduta do 
paciente que desferiu golpes com a arma de fogo utilizado no crime na cabeça da 
vítima, que foi colocado para fora do carro. Além disso, o delito fora praticado na 
companhia de dois adolescentes, com emprego de arma de fogo e uma faca. Desta 
feita, não há ilegalidade a ser sanada. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 
n. 906.014/SE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
12/8/2024, D Je de 16/8/2024.)

 

O Juízo processante, no bojo da sentença condenatória, reconheceu:
 

"Na terceira etapa, pelo emprego de armas de fogo, concurso de pessoas e restrição 
da liberdade das vitimas, aumento a pena em mais % (metade), alcançando a pena 
definitiva de 08 anos de reclusão o pagamento de 15 dias-multa Ressalto que o  
aumento foi aplicado em fração acima da mínima porque, no presente caso, as 
majorantes apresentam acentuada gravidade, já que pelo menos dois agentes 
praticaram o delito, em posse de armas e com privação da liberdade de quatro vitimas 
diversas, por cerca de cinquenta minutos."
 

Está inscrito no acórdão ora impugnado:
 

"O juízo de primeira instância, ao fixar a pena do paciente, na última fase da 
dosimetria, aplicou o aumento de 1/2 (metade), pela presença das majorantes do 
concurso de agentes, emprego de arma de fogo e restrição à liberdade da vítima. O 
TJ/SP endossou esse entendimento, mantendo as três causas de aumento, bem comoa 
mesma fração aplicada pelo magistrado. O art. 68, par. único, do CP, não exige que o 
juiz aplique uma única causa de aumento da parte especial do Código Penal quando 
estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique a escolha da 
fração imposta. Esse o entendimento do STJ, como se lê do seguinte julgado: [...] No 
caso, da leitura da sentença e do acórdão recorrido, constata-se que, ainda que de 
forma sucinta, houve a fundamentação concreta para aplicação da fração de 1/2 
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(metade), como resultado da incidência das três majorantes. Na justificativa, houve 
referência ao modus operandi do delito e especial gravidade ou maior grau de 
reprovação na conduta."

 

Satisfatoriamente fundamentada a incidência das causas de aumento de pena para o 

crime de roubo, mostrando-se o acréscimo razoável e proporcional ao contexto fático-probatório 

aferido pelas instâncias ordinárias, não havendo que se falar em qualquer violação ao art. 68, 

parágrafo único, do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto. 

Documento eletrônico VDA43704136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 02/10/2024 14:33:31
Código de Controle do Documento: 10e51346-1012-4330-9cda-18330015784e



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 932.562 / SP
Número Registro: 2024/0278335-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00768583420148260050 768583420148260050

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCELO CORDEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO CORDEIRO (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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